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República de Moçambique

Presidência  da República

Comunicado

1.
Por Despacho Presidencial nº 13/2007, de 23 de Março, foi criada uma Comissão de Inquérito para apurar as causas das explosões ocorridas a 22 de Março no Paiol de Mahlazine,  arredores da Cidade de Maputo, e apresentar recomendações. 

2.
A Comissão de Inquérito era constituída por:

·  Dr. António Pale - Juiz Presidente do Tribunal Administrativo e Chefe da Comissão;

· Dr. Augusto Paulino- Juiz Presidente do Tribunal da Cidade de Maputo;

· Dra. Maria Benvinda Levi – Juíza e Directo do Centro de Formação Jurídica e Judiciária.

3. A Comissão de Inquérito beneficiou da assessoria de  especialistas militares.

4.
A Comissão de Inquérito depositou o seu relatório perante o Chefe de Estado  no dia 7 de Abril de 2007.

5.
No quadro das suas atribuições, a Comissão de Inquérito  visitou o paiol, entrevistou quadros do Ministério da Defesa Nacional, oficiais superiores das Forças Armadas de Defesa de Moçambique, os militares posicionados no Paiol de Mahlazine, incluindo os que se encontravam no local no dia e no momento da ocorrência bem como teve acesso  à documentação pertinente.

6.
A Comissão apurou os seguintes factos:

a) Logo após a ocorrência das primeiras explosões foi desencadeado o sistema de comunicação, a partir dos soldados na torre de observação e por toda a cadeia de comando e pelos serviços de bombeiros.

b) As explosões deflagraram dum armazém sem cobertura e, de imediato, os militares de serviço procuram inteirar-se da ocorrência; 

c) Face à intensidade das explosões os militares recuaram para o lugar onde já se encontrava o Corpo de Salvação Pública que também não conseguia avançar para o local das explosões;

d) O Paiol é protegido por uma força que se subdivide em diversas posições. 

e) A missão desta força de protecção consiste em garantir a segurança do perímetro do Paiol, vedado por uma rede tubarão, não permitindo a entrada de indivíduos estranhos.

f) Também cabe a esta força garantir a protecção do perímetro da zona restrita, durante os trabalhos de limpeza dos armazéns e arredores.

g) Nos últimos dois anos não se registaram quaisquer ocorrências de aproximação de estranhos naquele recinto.  Por outro lado, naquele dia da ocorrência nenhum elemento da equipa técnica e da equipa de protecção entrou no recinto restrito do Paiol, uma vez que estiveram envolvidos em tarefas relacionadas com o carregamento do material obsoleto destinado a destruição naquela data e na Zona de Vundiça;

h) O Paiol tem uma faixa de circulação externa e de protecção contra incêndios, de cerca de 5 metros de largura, à volta do qual se posicionava o pessoal que garantia a segurança e procedia ao patrulhamento; 

i) Os técnicos não tinham a possibilidade de apresentar ou indicar o tempo de vida útil dos artefactos armazenados, dada a ausência dos respectivos manuais;

j) Não foram encontrados indícios de existência de mercúrio entre os artefactos; 

k) A inspecção deste tipo de material era feita simplesmente com recurso ao exame visual do exterior das caixas ou dos artefactos fora das caixas, sem o apoio de quaisquer meios técnicos e muito menos a verificação do conteúdo das caixas a fim de se apurar o grau de conservação do respectivo material;

7.
A Comissão de Inquérito entre  as eventuais causas das explosões aponta a  combinação de vários  factores, entre os quais: 

a) período de vida útil dos artefactos ali depositados;

b)  condições de manuseamento, armazenamento e de conservação;

c)  efeitos climatéricos (exposição ao sol, a chuva, ao calor ao frio;

d) erro humano.

8.
A Comissão de Inquérito concluiu assim que é aceitável  a associação de causas, relacionadas com as condições de armazenamento e conservação, as condições climatéricas conjugadas com o período de vida útil dos artefactos, por um lado e, por outro lado, a ausência de inspecções técnicas e a manifesta irregularidade de visitas de inspecção visual e, finalmente, a inobservância das regras de experiência apropriada relativamente à guarda e manutenção de artefactos militares.

9.
A Comissão de Inquérito exclui a possibilidade de as explosões terem sido iniciadas por incêndio, por tentativas de extracção de mercúrio ou sabotagem. 

10. A Comissao de Inquérito recomendou, designadamente:

a) o cumprimento rigoroso das regras e procedimentos relativos ao armazenamento e conservação de artefactos militares;

b) a realização regular das inspecções;

c) o levantamento da situação real, em cada uma das unidades, dos artefactos à sua guarda;

d) destruição de todos os artefactos obsoletos;

9.
O Chefe de Estado, tendo analisado preliminarmente  o Relatório da Comissão de Inquérito, saúda o profissionalismo e a entrega dos seus membros e dos especialistas envolvidos.

10. O Chefe de Estado, na essência, partilha da avaliação e das recomendações contidas no Relatório da Comissão de Inquérito as quais serão consideradas nas medidas organizativas em curso.

10. O Chefe de Estado instrui o Governo a acelerar a destruição dos engenhos obsoletos e a transferência  dos paióis, a nível nacional, para locais mais adequados, garantido a sua segurança.

12. O Chefe de Estado orienta o Governo a continuar a providenciar o apoio às populações afectadas e para a rápida normalização das suas vidas. 

Maputo, 11 de Abril de 2007
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